
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

008. Prova objetiva

procurador jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

29.07.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. Dentre as classificações atribuídas às Constituições, é 
correto assinalar que a Constituição Brasileira de 1988 é

(A) cesarista quanto à origem e sintética quanto à  
extensão.

(B) dogmática quanto ao modo de elaboração e heterô-
noma quanto à sua origem de decretação.

(C) rígida quanto à alterabilidade e analítica quanto à 
extensão.

(D) pactuada quanto à origem e analítica quanto à  
extensão.

(E) histórica quanto ao modo de elaboração e plástica 
quanto à alterabilidade.

02. É correto assinalar sobre a ação direta de inconstitucio-
nalidade no Brasil:

(A) somente o STF é competente para julgar ação direta 
de inconstitucionalidade genérica sobre lei ou ato 
normativo federal ou estadual.

(B) caso uma lei municipal contrarie a Constituição  
Federal, não caberá ação direta de inconstituciona-
lidade, nem para o STF e nem para o Tribunal de 
Justiça Estadual, mas caberá Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental para o STF.

(C) se uma lei distrital contrariar a Lei Orgânica do Dis-
trito Federal não será possível ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, pois a lei orgânica não possui 
status de Constituição Estadual.

(D) caso uma lei municipal contrarie a Lei Orgânica 
do Município, será possível ajuizar ação direta de  
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
do respectivo Estado.

(E) as leis anteriores à Constituição Federal poderão ser 
objeto de ação direta de inconstitucionalidade.

03. Assinale a alternativa correta que corresponda à previsão 
da Constituição Federal de 1988 sobre os Municípios.

(A) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
único turno, com o interstício mínimo de 10 (dez) 
dias, e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios previstos na Constituição.

(B) Em Municípios que tenham até 15.000 (quinze mil) 
habitantes, para a composição da Câmara Munici-
pal, deverá ser observado o limite máximo de 8 (oito) 
Vereadores.

(C) Nos Municípios que possuam até 10.000 (dez mil) 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores cor-
responderá a 20% (vinte por cento) do subsídio dos 
Deputados Estaduais.

(D) O total da despesa com a remuneração dos Vereado-
res não poderá ultrapassar o montante de 10% (dez 
por cento) da receita do Município.

(E) Será permitida a iniciativa popular de projetos de lei 
de interesse específico do Município, da cidade ou de 
bairros, por meio de manifestação de, pelo menos, 
2% (dois por cento) do eleitorado.

04. Imagine que o Vereador X, do Município Z, tenha sido  
condenado pela prática de crime culposo contra o meio 
ambiente, e que, após interposição do competente recurso 
de apelação, teve sua condenação confirmada por órgão 
judicial colegiado. Nessa situação hipotética, a partir das 
regras decorrentes de inelegibilidade e da ficha limpa, é 
correto afirmar que o Vereador X

(A) será considerado inelegível, automaticamente, pois 
a prática de crime doloso ou culposo contra o meio 
ambiente é causa de inelegibilidade.

(B) somente será considerado inelegível após o trânsito 
em julgado da decisão condenatória, em atenção ao 
princípio da presunção de inocência.

(C) será considerado inelegível a critério de prudência 
do Tribunal, no momento da prolação da decisão  
colegiada.

(D) não será considerado inelegível pela prática do  
crime contra o meio ambiente, pois no caso hipotético, 
esse fora cometido de forma culposa.

(E) não será considerado inelegível, desde que a pena 
aplicada tenha sido inferior a 2 anos de reclusão, em 
regime aberto.
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07. Imagine a seguinte situação hipotética: Após estudos, em 
02.06.2018 o Governo Federal constatou que os índios 
da Tribo X, localizada no norte do Estado Y, serão conta-
giados por epidemia que porá em risco a sua população. 
Nesse caso, a partir da proteção assegurada pela Cons-
tituição Federal aos índios, é certo afirmar que os grupos 
indígenas

(A) não poderão ser removidos de suas terras, mesmo 
no caso citado, uma vez que o direito à autodetermi-
nação dos povos é resguardado pela Constituição.

(B) não poderão ser removidos de suas terras, nesse 
caso em específico, pois o risco de exposição à epi-
demia não é um dos motivos elencados pela Consti-
tuição para tal conduta.

(C) poderão ser removidos de suas terras, após delibe-
ração do Presidente da República e do Governador 
do Estado Y, desde que encontradas novas terras 
para sua habitação permanente.

(D) poderão ser removidos de suas terras, após delibe-
ração do Congresso Nacional, garantido, em qual-
quer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o 
risco.

(E) poderão ser removidos de suas terras, após delibe-
ração do Presidente da República, que terá discricio-
nariedade para decidir sobre o retorno da população 
indígena após cessado o risco, por se tratar de ques-
tão de segurança pública.

08. A partir do quanto previsto pela Constituição Federal,  
assinale a alternativa correta a respeito da Ordem Social.

(A) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a cor-
respondente fonte de custeio total.

(B) As contribuições sociais que financiam a seguridade 
social só poderão ser exigidas após decorridos  
sessenta dias da data da publicação da lei que as 
houver instituído ou modificado.

(C) É permitida a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos, desde que essas prestem serviços de 
saúde.

(D) Em regra, é autorizada a participação direta ou indi-
reta de empresas ou capitais estrangeiros na assis-
tência à saúde no País, salvo nos casos previstos 
em lei.

(E) A gratificação natalina dos aposentados e pensionis-
tas terá por base o valor dos proventos do mês de 
julho de cada ano.

05. É correto afirmar sobre a estrutura do Poder Legislativo 
brasileiro:

(A) compete privativamente ao Senado Federal apro-
var previamente, por voto secreto, após arguição 
em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão  
diplomática de caráter permanente.

(B) é competência privativa do Senado Federal proce-
der à tomada de contas do Presidente da República, 
quando não apresentadas ao Congresso Nacional 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa.

(C) compete à Câmara dos Deputados fixar, por proposta 
do Presidente da República, limites globais para o 
montante da dívida consolidada da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios.

(D) cada Território Federal elegerá 6 (seis) Deputados, 
com 2 (dois) suplentes cada.

(E) cada Estado e o Distrito Federal elegerão 4 (quatro) 
Senadores, com mandato de 8 (oito) anos.

06. Suponha que esteja em trâmite na Câmara de Vereado-
res do Município X um projeto de lei estabelecendo nor-
mas gerais sobre direito urbanístico. O Presidente da 
Câmara de Vereadores solicita a você um parecer na 
qualidade de Procurador Jurídico sobre a matéria veicu-
lada no projeto de lei. Nesse caso, é correto afirmar que 
a lei em questão será:

(A) constitucional, pois legislar sobre direito urbanístico 
é competência legislativa concorrente da União,  
Estados membros, Distrito Federal e Municípios.

(B) constitucional, pois se trata de competência legis-
lativa privativa dos Municípios regulamentar direito  
urbanístico em assunto de competência local, mesmo 
no caso de normas gerais.

(C) inconstitucional, pois se trata de competência priva-
tiva da União legislar sobre direito urbanístico.

(D) inconstitucional, uma vez que embora a competência 
para tratar sobre direito urbanístico seja concorrente 
entre União, Estados membros, Distrito Federal e 
Municípios, a lei em questão deveria ter se limitado a 
regulamentar questões específicas, cabendo a defi-
nição de normas gerais apenas à União.

(E) inconstitucional, tendo em vista que a competência 
legislativa concorrente se dá apenas entre a União, 
Estados membros e Distrito Federal, excluindo-se  
os Municípios, que apenas terão competência para 
suplementar a legislação federal e estadual em 
questões de interesse local.
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Direito aDministrativo

11. Tércio é servidor público e foi nomeado, com base na Lei 
Federal no 9.784/98, para atuar em processo administra-
tivo instaurado para apurar infração cometida por Cícero. 
No entanto, Tércio está litigando em um processo judicial 
que ele moveu contra a esposa de Cícero. Não obstante, 
Tércio aceitou a nomeação para atuar no processo admi-
nistrativo e não comunicou a existência do litígio judicial 
à autoridade competente.

Nessa situação, é correto afirmar que Tércio

(A) não cometeu qualquer falta, uma vez que a existên-
cia do litígio judicial contra a esposa de Cícero não 
se constitui em impedimento para atuar no processo 
administrativo.

(B) não tinha o dever de comunicar a existência do lití-
gio judicial contra a esposa de Cícero, uma vez que 
o dever de comunicar esse fato existiria se o litígio 
fosse contra Cícero.

(C) deveria abster-se de atuar no processo administra-
tivo por estar litigando contra a esposa de Cícero, 
tendo cometido falta grave por deixar de comunicar 
esse fato à autoridade competente.

(D) teria o dever de comunicar a existência do litígio ju-
dicial contra a esposa de Cícero, mas essa omissão 
não o impede de atuar no processo administrativo.

(E) não estava impedido de atuar no processo admi-
nistrativo, mas sofrerá a pena de advertência pela 
omissão de comunicar a existência do litígio judicial 
contra a esposa de Cícero.

12. É correto afirmar a respeito da delegação e avocação da 
competência administrativa:

(A) as decisões adotadas por delegação devem mencio-
nar explicitamente essa qualidade.

(B) a legislação pátria permite, em certos casos, a trans-
ferência de todas as funções do delegante para o 
órgão delegado.

(C) a legislação brasileira não permite a delegação revo-
gável ou por tempo indeterminado.

(D) o princípio da hierarquia, que rege a avocação, per-
mite que a atividade avocada abranja a integralidade 
das competências do órgão inferior.

(E) praticado o ato por autoridade, que age por delega-
ção, eventual medida judicial contra o ato deve ser 
ajuizada contra a autoridade delegante.

09. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixa-
das em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais da cidade e garantir o bem 
estar de seus habitantes. Nessa consonância, é certo 
afirmar a respeito da política urbana que:

(A) o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de quinze mil  
habitantes, é o instrumento básico da política de  
desenvolvimento e de expansão urbana.

(B) a propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas no plano diretor.

(C) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
com prévia e justa indenização em títulos da dívida 
pública.

(D) aquele que possuir como sua área urbana de até tre-
zentos e cinquenta metros quadrados, por três anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domí-
nio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.

(E) aquele que possuir como sua área urbana de até  
duzentos metros quadrados, por cinco anos, de for-
ma ininterrupta, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio.

10. Assinale, dentre as alternativas a seguir, aquela que  
represente fiel entendimento objeto de Súmula Vincu-
lante pelo Supremo Tribunal Federal.

(A) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias.

(B) Não se conhece de recurso de revista ou de embar-
gos infrigentes se a decisão recorrida resolver deter-
minado item do pedido por diversos fundamentos e a 
jurisprudência não abranger a todos.

(C) A competência constitucional do Tribunal do Júri 
não prevalece sobre o foro por prerrogativa de fun-
ção estabelecido exclusivamente pela constituição 
estadual.

(D) A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, 
no curso do mandato, afasta a regra de inelegibili-
dade prevista no § 7o do artigo 14 da Constituição 
Federal.

(E) Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob o fundamento de isonomia.
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16. Segundo a Lei no 9.790/99 (Lei das OSCIPS), é passível 
de qualificação como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, desde que atendam aos demais requi-
sitos legais, dentre outras, as

(A) sociedades civis criadas por órgão público para 
atuação na área hospitalar.

(B) cooperativas de trabalhadores na área rural.

(C) organizações sociais que tenham por finalidade a 
promoção da cultura.

(D) pessoas de direito privado, sem fins lucrativos, de 
promoção da assistência social.

(E) as sociedades comerciais nas áreas da saúde e da 
educação.

17. Assinale a alternativa que contempla hipótese de contra-
tação de obras, bens ou serviços pelo poder público, em 
que a Lei no 8.666/93 impõe o dever de licitar, indepen-
dentemente de seu valor, não sendo permitida, no caso, 
a contratação direta por dispensa ou inexigibilidade.

(A) Serviços de publicidade e divulgação.

(B) Obras e serviços de engenharia.

(C) Suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário ou permissionário.

(D) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-
trativas.

(E) Pareceres, perícias e avaliações em geral.

18. Nos contratos administrativos, a Lei no 8.666/93 estabe-
lece com relação à garantia, que

(A) é obrigatória para todas as contratações de obras, 
serviços e compras.

(B) não será admitida a fiança bancária como garantia 
em contratos acima de um milhão de reais.

(C) cabe ao contratado optar pela modalidade de garan-
tia dentre aquelas previstas no texto legal.

(D) será de até dez por cento do valor do contrato, po-
dendo ser elevada até vinte por cento para obras, 
serviços e fornecimentos de grande vulto.

(E) será liberada ou restituída ao contratado após seis 
meses da execução do contrato.

19. De acordo com o disposto na Lei no 8.080/90, que trata 
do SUS-Sistema Único de Saúde, as ações de sanea-
mento que venham a ser executadas supletivamente 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) serão financiadas 
por recursos tarifários específicos e outros da União, Es-
tados, Distrito Federal, Municípios e, em particular,

(A) do Ministério da Fazenda.

(B) do Tesouro Nacional.

(C) das Loterias Federais.

(D) da Caixa Econômica Federal.

(E) do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

13. Assinale a alternativa correta a respeito das agências 
reguladoras.

(A) Possuem personalidade jurídica de direito privado.

(B) São entidades integrantes da Administração Pública 
Direta, vinculadas aos Ministérios Federais.

(C) Podem ser criadas em âmbitos Estadual e Federal, 
exceto Municipal.

(D) Seus dirigentes ocupam cargo em comissão por 
prazo indeterminado.

(E) A elas é atribuído o poder de arbitragem para compor 
conflitos que ocorram na sua esfera de atuação.

14. Considerando o disposto na Lei no 11.107/05, que dispõe 
sobre a contratação de consórcios públicos, é correto 
afirmar que

(A) os consórcios, públicos ou privados, não poderão 
receber auxílios, contribuições e subvenções so-
ciais ou econômicas de outras entidades e órgãos 
do governo.

(B) a União somente participará de consórcios públi-
cos em que também façam parte todos os Estados 
em cujos territórios estejam situados os Municípios 
consorciados.

(C) é vedado aos entes da Federação consorciados, ou 
os com eles conveniados, ceder-lhes servidores.

(D) os recursos entregues por meio de contrato de rateio 
poderão ser utilizados para o atendimento de despe-
sas genéricas, inclusive transferências ou operações 
de crédito.

(E) os consórcios públicos não poderão ser contratados 
pela Administração indireta dos próprios entes da 
Federação consorciados.

15. O Poder Executivo Municipal qualificou como organiza-
ção social uma entidade de direito privado, sem fins lu-
crativos, que atua na área de pesquisa científica, e ela-
borou o respectivo contrato de gestão, estabelecendo 
a competente parceria, nos termos da Lei no 9.637/98, 
ficando estabelecido que o prazo de execução do contra-
to será de dois anos e que o Município cederá um servi-
dor para a organização social, com ônus para a origem. 
Considerando essa hipótese e os elementos abordados, 
é correto afirmar a respeito desse contrato de gestão que

(A) não poderia ser assinado com entidade de direito pri-
vado, sem fins lucrativos.

(B) a entidade a ser contratada não poderia atuar na 
área de pesquisa científica, por falta de expressa 
previsão legal.

(C) não poderia ser estipulado o prazo de execução de 
dois anos para o contrato de gestão.

(D) está dentro do que permite a legislação, não apre-
sentando qualquer irregularidade nos aspectos men-
cionados.

(E) o Município, nesse tipo de contrato, não poderia au-
torizar a cessão de servidor, com ônus para a origem.
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22. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem  
civil. Assim dispõe o artigo 1o do Código Civil em relação 
à personalidade e à capacidade das pessoas naturais. 
Os atos de registro civil têm por função específica provar 
a situação jurídica do registrado e torná-la conhecida de 
terceiros. Diante dessa finalidade, far-se-á a averbação 
em registro público:

(A) dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem 
ou reconhecerem a filiação.

(B) a emancipação por outorga dos pais ou por sentença 
do juiz.

(C) a emancipação decorrente do casamento ou da  
colação de grau em curso de ensino superior.

(D) a interdição por incapacidade absoluta ou relativa.

(E) a sentença declaratória de ausência e de morte  
presumida.

23. A declaração de vontade é elemento estrutural ou requi-
sito de existência do negócio jurídico e exige para sua 
validade que a vontade seja manifestada livre e espon-
taneamente, sob pena de invalidar o próprio negócio fir-
mado. Dentre os vícios na manifestação de vontade que 
possam macular o ato, é correto afirmar que

(A) a transmissão errônea da vontade por meios inter-
postos é nula nos mesmos casos em que o é a  
declaração direta.

(B) pode ser anulado o negócio jurídico por dolo de ter-
ceiro, se a parte a quem aproveite dele tivesse ou 
devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda 
que subsista o negócio jurídico, o terceiro respon-
derá por todas as perdas e danos da parte a quem 
ludibriou.

(C) o dolo do representante legal e do representante 
convencional de uma das partes obriga o represen-
tado a responder civil e solidariamente com ele por 
perdas e danos.

(D) não vicia o negócio jurídico a coação exercida por ter-
ceiro, se dela tivesse ou devesse ter conhecimento 
a parte a que aproveite, mas esta responderá solida-
riamente com aquele por perdas e danos.

(E) a lesão, diferentemente do estado de perigo, não  
permite a revisão do contrato como forma de manu-
tenção do negócio jurídico, em razão da premente 
necessidade ou evidente inexperiência do declarante.

20. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar no 101/00), no tocante à Operação de 
Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária, é 
correto afirmar:

(A) deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia 31 de dezembro de cada ano.

(B) realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início 
do exercício.

(C) poderá ser realizada ainda que exista operação an-
terior da mesma natureza, desde que a anterior te-
nha sido resgatada em pelo menos setenta por cento 
do seu valor.

(D) não será autorizada se cobrada taxa de juros da 
operação, prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira.

(E) poderá ser realizada até o mês de junho do último 
ano de mandato do Prefeito Municipal.

Direito Civil

21. A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis devem obedecer ao disposto na Lei Complemen-
tar no 95, de 26 de fevereiro de 1998. Sobre a referida 
legislação, é correto afirmar:

(A) as disposições constantes desta Lei Complementar 
não se aplicam às medidas provisórias, por se tra-
tarem de instrumentos adotados pelo Presidente da 
República, em casos de relevância e urgência.

(B) as disposições normativas serão redigidas com cla-
reza, precisão e ordem lógica, observadas, para 
esse propósito, dentre outras, a utilização de frases 
curtas e concisas para obtenção de precisão.

(C) são algumas das formas de alteração da lei a repro-
dução integral em novo texto, quando se tratar de 
alteração considerável e a revogação parcial.

(D) a apreciação dos projetos de lei de consolidação 
pelo Poder Legislativo será feita na forma do Regi-
mento Interno do Supremo Tribunal Federal, evitan-
do, o quanto possível, sua declaração posterior de 
inconstitucionalidade.

(E) no primeiro trimestre legislativo de cada ano, a Mesa 
do Congresso Nacional promoverá a atualização da 
Consolidação das Leis Federais Brasileiras.
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26. Locação de imóvel não residencial celebrado sob a égide 
da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, por escrito, 
pelo prazo de 10 (dez) anos e com cláusula de vigência 
do vínculo locatício na hipótese de alienação do imóvel. 
Para cumprimento integral das cláusulas aqui ajustadas, 
o contrato de locação deverá contar com

(A) vênia conjugal por parte do(a) locador(a); e com uma 
das garantias de locação previstas na lei.

(B) uma das garantias de locação previstas na lei; cláu-
sula de vigência em caso de alienação e estiver 
averbado junto à matrícula do imóvel.

(C) prova inequívoca de conhecimento do negócio pelo 
locatário para o exercício do direito de preferência; e 
cláusula de vigência em caso de alienação.

(D) vênia conjugal por parte do(a) locador(a); ter prova 
inequívoca de conhecimento do negócio pelo locatá-
rio para o exercício do direito de preferência; e cláu-
sula de vigência em caso de alienação.

(E) vênia conjugal por parte do(a) locador(a); cláusula 
de vigência em caso de alienação e estiver averbado 
junto à matrícula do imóvel. 

27. Por meio do direito de superfície, o proprietário pode con-
ceder a outrem o direito de construir ou de plantar em 
seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura 
pública, devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis.

Sobre o instituto, é correto afirmar que

(A) por se tratar de direito real sobre imóveis, sua insti-
tuição será onerosa, devendo as partes estipular se 
o pagamento será feito de uma só vez.

(B) o direito de superfície pode transferir-se a terceiros 
e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.

(C) poderá o concedente, na escritura de instituição, fixar 
desde logo o valor devido pelo superficiário nos casos 
de transferência de seu direito para terceiros.

(D) em caso de alienação do imóvel ou do direito de  
superfície não há para o superficiário ou para o pro-
prietário direito de preferência.

(E) o direito de superfície não pode ser constituído por 
pessoa jurídica de direito público interno dada a sua 
natureza não patrimonial.

24. O direito das obrigações sabidamente exerce enorme  
influência na vida econômica da sociedade e compreende 
as relações jurídicas que constituem a autonomia privada 
na esfera patrimonial. Em relação a tão importante direito, 
assinale a alternativa correta.

(A) Nas obrigações de dar coisa incerta, se antes da  
escolha ocorrer a perda ou deterioração da coisa, 
sem culpa do devedor ou por força maior ou caso 
fortuito, poderá este exonerar-se da obrigação.

(B) Nas obrigações alternativas, no caso de pluralidade 
de credores, não havendo acordo unânime entre 
eles quanto à escolha, decidirá aquele que tiver 
maior crédito ou, sendo iguais, o crédito mais antigo.

(C) Nas obrigações divisíveis e indivisíveis, havendo dois 
ou mais devedores, e não sendo divisível a prestação, 
cada um será obrigado pela sua quota parte.

(D) A obrigação solidária pode ser pura e simples para um 
dos co-credores ou co-devedores, e condicional, ou 
a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro.

(E) Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos 
devedores solidários, subsiste para todos o encargo 
de pagar o equivalente, além das perdas e danos 
suportadas pelo credor.

25. Paulo, solteiro, maior, sem herdeiros necessários e pro-
prietário de três apartamentos, decide doar um deles, 
mais valioso, a seu irmão Pedro, e outro, de valor bem 
inferior, a seu irmão Caio. Na escritura de doação, deter-
mina que na hipótese de sobreviver a um ou a ambos os 
irmãos, o respectivo imóvel doado deverá ser revertido 
em favor da irmã Laura a quem nada doou por entender 
que esta desfruta de excelente condição financeira.

Diante do caso hipotético, e de acordo com o vigente  
Código Civil, é correto afirmar que a escritura de doação é

(A) válida, por se tratar de direito disponível de Paulo em 
relação a seu patrimônio e dentro de sua autonomia 
de vontade, o que permite a instituição de cláusula 
de reversão.

(B) válida, pois os irmãos de Paulo não são herdeiros 
necessários, não tendo direito à legítima, o que per-
mite a instituição de cláusula de reversão.

(C) nula, pois o doador Paulo não poderia estipular cláu-
sula de reversão em favor de sua irmã Laura ou em 
favor de um terceiro.

(D) nula, pois os valores dos bens doados são desiguais, 
o que impede a doação em favor dos irmãos Pedro e 
Caio, bem como a estipulação da cláusula de rever-
são em favor de Laura.

(E) anulável, mas poderá ser validada se Laura tiver  
direito à diferença do valor entre os imóveis na hipó-
tese de falecimento de Caio ou desde que comple-
mente o valor da diferença no caso de falecimento 
de Pedro.
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30. Quanto ao pedido descrito na inicial, assinale a alterna-
tiva correta de acordo com o Código de Processo Civil.

(A) Deve ser certo e determinado, sendo defeso aduzir 
pedido genérico.

(B) Pode-se fazer pedido alternativo, mas não subsidiário.

(C) No pedido principal compreendem-se juros e corre-
ção monetária.

(D) Quando se tratar de prestações subsidiárias, estas 
devem ser expressamente requeridas na inicial.

(E) Poderá o autor, a qualquer tempo, alterar o pedido 
sem o consentimento do réu.

31. Com relação à contestação, assinale a alternativa  
correta.

(A) O prazo será contado a partir do recebimento da  
citação pessoal.

(B) Sendo o réu a Fazenda Pública, em regra, terá prazo 
em dobro para contestar.

(C) Depois de apresentar contestação, o réu não poderá 
aduzir quaisquer outras alegações.

(D) Se não for apresentada no prazo legal, induz à revelia 
e à automática procedência do feito.

(E) A reconvenção só pode ser apresentada junto da 
contestação, sendo dependente desta.

32. Quanto à produção de provas, assinale a alternativa cor-
reta, de acordo com o Código de Processo Civil.

(A) A confissão judicial faz prova contra o confitente e 
seu teor se estende aos litisconsortes.

(B) Depois de apresentado o rol, não poderá haver subs-
tituição de testemunhas.

(C) A ata notarial atesta a existência de um fato e é  
lavrada pelo tabelião.

(D) Em caso de laudo pericial insatisfatório, o juiz pode 
determinar a realização de segunda perícia, a qual 
substituirá a primeira.

(E) Ao réu revel é defeso produzir provas no processo.

28. De acordo com a sistemática registrária brasileira, o ser-
viço registrário imobiliário tem a finalidade de assegurar 
e legitimar o direito de propriedade, e os atos dela extraí-
dos, como garantia dos negócios jurídicos. Nesse con-
texto, e de acordo com a Lei no 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, na parte que trata dos registros de imóveis, é 
correto afirmar:

(A) se o imóvel não estiver matriculado ou registrado 
em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrí cula e o registro do título anterior, qualquer que 
seja a sua natureza, para manter a continuidade do  
registro.

(B) no caso de o imóvel matriculado passar à subordi-
nação de outro cartório, as anotações e averbações 
passarão a ser feitas na nova matrícula a ser aberta, 
observando, quando possível, o primeiro registro.

(C) não serão registrados, no mesmo dia, títulos pelos 
quais se constituam direitos reais sobre o mesmo 
imóvel.

(D) quando dois ou mais imóveis contíguos, pertencen-
tes ao mesmo proprietário, constarem em matrículas 
autônomas, o proprietário pode requerer a fusão  
delas em uma só, de novo número, mantendo-se 
inalteradas as primitivas.

(E) o cancelamento da servidão, quando o prédio domi-
nante estiver hipotecado, poderá ser feito indepen-
dentemente da aquiescência do credor.

Direito ProCessual Civil

29. Em recurso de apelação, em trâmite perante o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, o relator proferiu 
decisão em que julgou o mérito do recurso interposto. 
Nesse caso, a parte insatisfeita com tal decisão poderá 
interpor o seguinte recurso:

(A) Agravo de Instrumento.

(B) Recurso Especial.

(C) Recurso Extraordinário.

(D) Recurso Ordinário.

(E) Agravo Interno.
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Direito tributário

37. A Constituição Federal apresenta as limitações ao poder 
de tributar, que, dentre elas, obriga ao Poder Executivo 
submeter certos temas à análise do Poder Legislativo 
Federal, para aprovação por meio de Lei Complementar, 
como, por exemplo:

(A) definição dos contribuintes da Contribuição de  
Melhoria.

(B) aumento da Base de Cálculo do IPTU (Imposto  
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana).

(C) fixação da alíquota do ITBI (Imposto sobre a Trans-
missão inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis).

(D) alteração da data de vencimento da Taxa de Lixo.

(E) definir a alíquota mínima do ISS (Imposto sobre  
Serviços).

38. A respeito da Imunidade Tributária incidente sobre os 
imóveis pertencentes a entidades de assistência social 
sem fins lucrativos, é correto afirmar que

(A) são imunes ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), mesmo quando alugados a terceiros, desde 
que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades foram constituídas.

(B) não são imunes ao Imposto Predial e Territorial  
Urbano (IPTU), caso aluguem a terceiros, mesmo se 
o valor dos aluguéis for aplicado nas atividades para 
as quais tais entidades foram constituídas.

(C) são imunes ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), mesmo quando alugados a terceiros, inde-
pendentemente se o valor dos aluguéis é ou não 
aplicado nas atividades para as quais tais entidades 
foram constituídas.

(D) não são imunes ao Imposto Predial e Territorial  
Urbano (IPTU), caso aluguem a terceiros, indepen-
dentemente se o valor dos aluguéis é ou não aplica-
do nas atividades para as quais tais entidades foram 
constituídas.

(E) são imunes ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), mesmo quando alugados a terceiros, e o valor 
dos aluguéis não é aplicado nas atividades para as 
quais tais entidades foram constituídas.

33. No que diz respeito à tutela provisória, o Código de Pro-
cesso Civil vigente trouxe diversas inovações. Assinale a 
alternativa que está de acordo com a legislação em vigor.

(A) A tutela provisória somente pode ser revista, revoga-
da ou modificada quando da prolação de sentença.

(B) Na petição inicial de tutela cautelar em caráter ante-
cedente, o valor da causa é fixado de acordo com o 
pedido feito nessa ocasião.

(C) No pedido de tutela cautelar antecedente, o réu será 
citado para contestar no prazo de 15 (quinze) dias.

(D) O juiz poderá conceder tutela de evidência quando 
verificar propósito protelatório da parte, se tal provi-
dência for requerida pelo interessado.

(E) A tutela antecipada requerida em caráter antecedente 
torna-se estável se a decisão judicial não for objeto 
de recurso.

34. Assinale, das situações a seguir, a que retrata uma sen-
tença de mérito.

(A) Extinção do feito por inércia das partes.

(B) Reconhecimento de perempção.

(C) Homologação de transação.

(D) Reconhecimento de ilegitimidade de parte.

(E) Acolhimento de convenção de arbitragem.

35. De decisão meritória transitada em julgado, caberá ação 
rescisória na seguinte situação:

(A) se proferida por juiz relativamente incompetente.

(B) se ofender ato jurídico perfeito.

(C) se for fundada em prova falsa, assim reconhecida 
judicialmente.

(D) se for fundada em erro de direito, verificável de sim-
ples exame dos autos.

(E) no prazo de 3 (três) anos, contados do trânsito em 
julgado da decisão rescindenda.

36. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei  
no 12.016/2009.

(A) A parte vencida em Mandado de Segurança poderá 
ser condenada ao pagamento de honorários advoca-
tícios sucumbenciais.

(B) O prazo para impetração de Mandado de Segurança 
extingue-se em 120 (cento e vinte) dias, contados da 
prática do ato pela autoridade coatora.

(C) Caberá Recurso Ordinário da sentença que denegar 
a ordem pleiteada no Mandado de Segurança.

(D) Concedida a segurança, a sentença está obrigatoria-
mente sujeita ao duplo grau de jurisdição.

(E) Verificando que à inicial de Mandado de Segurança 
falta algum requisito legal, o juiz determinará ao im-
petrante que a emende, sob pena de indeferimento.
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41. Com relação à cobrança do ITBI (Imposto sobre a trans-
missão onerosa, inter vivos de bens imóveis), de compe-
tência do município, está correto afirmar:

(A) incide sobre a transmissão de bens ou direitos in-
corporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, inclusive se a atividade pre-
ponderante do adquirente não for a compra e venda 
de bens imóveis.

(B) o imposto compete ao município da situação do bem, 
ou do domicílio fiscal atualizado do promitente com-
prador do bem imóvel, ou ainda no local do registro 
da transmissão se dentro do territorial nacional.

(C) quando a transmissão do bem imóvel for efetuada 
para incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica 
em pagamento de capital nela subscrito ou fusão  
de uma pessoa jurídica, não haverá incidência do 
imposto.

(D) o imposto incidirá sobre a transmissão aos mes-
mos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na  
incorporação, em decorrência da sua desincorpora-
ção do patrimônio da pessoa jurídica a que foram 
conferidos.

(E) o contribuinte do imposto é qualquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei, ou o decreto 
do chefe do Poder Executivo municipal de onde o 
bem está situado.

42. Certo prefeito, com o objetivo de facilitar o pagamento 
dos créditos tributários em atraso, pretende implementar 
na cidade a moratória de seus tributos, que de acordo 
com as regras do Código Tributário Nacional:

(A) poderá ser concedida em caráter geral pela pessoa 
jurídica de direito público competente para instituir o 
tributo, ou em caráter individual, mediante decreto do 
Chefe do Poder Executivo.

(B) deverá a lei concessiva de moratória circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada 
região do território, mas não a determinada classe ou 
categoria de sujeitos passivos.

(C) considerará, salvo disposição de lei em contrário, 
os créditos definitivamente constituídos ou ainda a 
constituir, desde que o lançamento ainda não tenha 
sido enviado ao devedor do tributo.

(D) não aproveitará os créditos tributários decorrentes 
de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou 
do terceiro em benefício daquele, mesmo que já con-
cedido, por não gerar direito adquirido.

(E) não poderá ser revogada de ofício, nos casos de 
concessão em caráter individual, mesmo quando se 
apure que o beneficiário não satisfazia as condições 
para concessão do favor tributário.

39. O financiamento de atividades exercidas pela Adminis-
tração Pública para determinados usuários pode se dar 
por meio de Taxa de Serviços ou de Polícia. A respeito 
do tema, assinale a alternativa que representa o entendi-
mento atual dos Tribunais Superiores.

(A) A taxa cobrada exclusivamente em razão dos ser-
viços públicos de coleta, remoção e tratamento de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis é incons-
titucional.

(B) A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas viola o direito constitucional da gratuidade 
do ensino público em estabelecimentos oficiais.

(C) É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto.

(D) Não viola a garantia constitucional de acesso à juris-
dição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o 
valor da causa.

(E) O serviço de iluminação pública pode ser remunera-
do por taxa em razão de ser serviço público, especí-
fico e divisível.

40. Considerando que dois proprietários de um bem imóvel 
são solidários na obrigação tributária, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O pagamento efetuado por um dos obrigados não 
aproveita o outro.

(B) A isenção ou remissão de crédito exonera todos os 
obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um 
deles.

(C) A interrupção da prescrição, em favor ou contra  
um dos obrigados, não favorece nem prejudica aos 
demais.

(D) As convenções particulares que eles fizerem relati-
vas à responsabilidade pelo pagamento dos tributos 
podem ser opostas à Fazenda Pública.

(E) Na solidariedade expressamente designada por lei, 
haverá benefício de ordem entre os obrigados.
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Direito FinanCeiro

45. De acordo com as definições legais vigentes, fazem parte 
da dívida pública consolidada:

(A) obrigações financeiras do ente da Federação, as-
sumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados, operações de crédito, para amortização em 
prazo, no mínimo, superior a dezoito meses.

(B) obrigações financeiras do ente da Federação, as-
sumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados, e emissões de títulos, exceto aqueles de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil.

(C) obrigações financeiras do ente da Federação, assu-
midas em virtude de leis, contratos, convênios ou tra-
tados, e emissões de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil, desde que para amortização 
superior a doze meses.

(D) obrigações financeiras do ente da Federação, as-
sumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados, operações de crédito, para amortização em 
prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham 
constado em orçamento.

(E) emissões de títulos de responsabilidade do Banco 
Central do Brasil e operações de crédito, desde que 
ambas apresentem prazo de vencimento superior a 
doze meses.

46. A renúncia de receita resulta em concessão ou ampliação 
de incentivo ou benefício de natureza tributária, e com-
preende:

(A) remissão, subsídio, crédito presumido e concessão 
de isenção em caráter não geral.

(B) anistia, subsídio, crédito presumido e concessão de 
isenção em caráter geral.

(C) anistia, remissão, fundos especiais e crédito presumido.

(D) anistia, remissão, parcelamento e concessão de 
isenção em caráter geral.

(E) anistia, remissão, fundos especiais, crédito presumi-
do e concessão de isenção em caráter não geral.

47. No que se refere aos créditos adicionais dispostos na Lei 
no 4.320/64, assinale a alternativa correta.

(A) Créditos adicionais suplementares são aqueles des-
tinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica.

(B) Os créditos suplementares serão abertos por decre-
to do Poder Executivo, que deles dará imediato co-
nhecimento ao Poder Legislativo.

(C) Os créditos especiais serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo.

(D) A abertura dos créditos especiais será precedida de 
exposição de justificativa e independe da existência 
de recursos disponíveis para ocorrer a despesa.

(E) Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao 
exercício financeiro em que forem abertos, salvo 
expressa disposição legal em contrário, quanto aos 
suplementares.

43. Tratando-se de pagamento de tributo indevido pelo sujei-
to passivo da obrigação tributária, e considerando a reda-
ção do Código Tributário Nacional, este poderá requerer 
a restituição total ou parcial do tributo,

(A) com juros de mora, contados a partir do pagamento 
indevido realizado pelo contribuinte.

(B) no prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da de-
cisão administrativa que negar seu direito a restituição.

(C) com juros de mora, contados a partir do trânsito em 
julgado da decisão judicial.

(D) no prazo de 02 (dois) anos, contados da data do  
pagamento indevido realizado pelo contribuinte.

(E) apenas com juros de mora, contados do pagamento 
indevido do tributo, sem direito à correção monetária.

44. Com relação às regras da Execução Fiscal, determina-
das pela Lei no 6.830/80, assinale a alternativa correta.

(A) A competência para processar e julgar a execução da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer 
outro juízo, exceto o da falência e da concordata.

(B) O executado será citado para, no prazo de 03 (três) 
dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa.

(C) A Fazenda Pública estará sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos na Execução Fiscal para prá-
tica dos atos judiciais de seu interesse.

(D) Não são admissíveis embargos do executado antes 
de garantida a execução, que após a intimação da 
penhora, poderá apresentá-lo no prazo de 30 dias.

(E) A petição inicial para execução fiscal deverá indicar 
obrigatoriamente, dentre outros elementos, o demons-
trativo de cálculo da cobrança.
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Direitos DiFusos e Coletivos

51. “Explosão em shopping de Osasco mata pelo menos 39 
pessoas e fere 380”.
“Uma explosão na praça de alimentação do Osasco Plaza 
Shopping, em Osasco (12 km a oeste de São Paulo), ma-
tou pelo menos 39 pessoas, segundo a Defesa Civil, e feriu 
cerca de 380.”

(Folha de S.Paulo, 12.06.1996, Cotidiano. Adaptado)

Essa matéria jornalística relata ocorrência de dano que 
atingiu múltiplas vítimas. Nessa hipótese, considerando 
os conceitos de direitos ou interesses coletivos latu sen-
so, é correto afirmar que se trata de situação jurídica que 
se enquadra no conceito de

(A) direitos difusos.

(B) direitos coletivos em sentido estrito.

(C) interesses individuais homogêneos.

(D) interesses individuais indeterminados.

(E) direitos individuais simples.

52. Considerando o disposto no texto expresso da Lei  
no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assinale a alternativa 
correta.

(A) Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial 
aos maiores de setenta anos, atendendo-se suas 
necessidades sempre preferencialmente em relação 
aos demais idosos.

(B) As transações relativas a alimentos poderão ser ce-
lebradas perante o Conselho Nacional do Idoso, que 
as referendará, e passarão a ter efeito de título exe-
cutivo extrajudicial.

(C) Em nenhuma hipótese, na admissão do idoso em 
qualquer trabalho ou emprego, poderá haver discri-
minação e a fixação de limite máximo de idade, inclu-
sive para concursos.

(D) Para os efeitos legais, o mero acolhimento de ido-
sos em situação de risco social, por adulto ou núcleo 
familiar, não caracteriza a dependência econômica.

(E) Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso 
fica obrigada a manter identificação externa visível, 
sob pena de interdição, além de atender toda a legis-
lação pertinente.

48. A Lei Complementar no 101/00 estabelece que é possível 
a destinação de recursos ao setor privado. Nesse sentido, 
é correto afirmar que

(A) a destinação de recursos deverá ser autorizada por 
decreto específico e atender às condições estabele-
cidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar pre-
vista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

(B) a destinação de recursos aplica-se a toda a Admi-
nistração indireta, inclusive fundações públicas, em-
presas estatais, instituições financeiras e ao Banco 
Central do Brasil.

(C) salvo se previamente autorizado pelo Poder Execu-
tivo, não poderão ser utilizados recursos públicos, 
inclusive de operações de crédito, para socorrer ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional.

(D) a vedação ao socorro de instituições sem prévia au-
torização específica estende-se à concessão, pelo 
Banco Central do Brasil, de operações de redescon-
to e de empréstimos de prazo superior a trezentos e 
sessenta dias.

(E) na concessão de crédito por ente da Federação a 
pessoa física, os encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres não serão inferiores aos defi-
nidos em lei ou ao custo de captação.

49. O orçamento anual deverá compreender obrigatoriamen-
te as despesas  e receitas relativas a todos os Poderes, 
órgãos, fundos, tanto da Administração direta quanto da 
indireta. O princípio que norteia esse dever é o princípio da

(A) discriminação.

(B) anuidade.

(C) unidade.

(D) universalidade.

(E) exatidão.

50. O projeto de lei orçamentária anual deve ser elaborado de 
forma compatível com o plano plurianual e com a lei de di-
retrizes orçamentárias. Além disso, é correto afirmar que

(A) o refinanciamento da dívida pública não constará da 
lei orçamentária.

(B) a atualização monetária do principal da dívida mo-
biliária refinanciada poderá superar a variação do 
índice de preços previsto na lei de diretrizes orça-
mentárias apenas nos casos em que a amortização 
seja superior a 60 meses.

(C) a lei orçamentária não consignará dotação para 
investimento com duração inferior a um exercício  
financeiro.

(D) todas as despesas relativas à dívida pública, mobi-
liária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual.

(E) serão incluídas na lei orçamentária as despesas do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encar-
gos sociais, exceto aqueles destinados a benefícios 
e assistência aos servidores.
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Direito eleitoral

55. A respeito da Filiação e Fidelidade Partidária, com base 
na Lei no 9.096/95 (Lei dos Partidos Políticos) e na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Perderá o mandato o detentor de cargo eletivo que 
se desfiliar, ainda que com justa causa, do partido 
pelo qual foi eleito.

(B) Não perde a função que exerce, na respectiva Casa 
Legislativa, em virtude da proporção partidária, o 
parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda 
tenha sido eleito.

(C) É facultado ao partido político estabelecer, em seu 
estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos 
previstos na Lei dos Partidos Políticos, com vistas a 
candidatura a cargos eletivos.

(D) Os prazos de filiação partidária, fixados no estatuto 
do partido, com vistas a candidatura a cargos eleti-
vos, podem ser alterados no ano da eleição.

(E) A mudança de partido político realizada após a diplo-
mação tem por consequência a perda do mandato, 
independentemente de se tratar de cargo proporcio-
nal ou majoritário.

56. José, prefeito do município Beta e candidato à reeleição, 
exonerou 25 (vinte e cinco) servidores públicos ocupan-
tes de cargos em comissão no respectivo município, dois 
meses antes da eleição para prefeito de Beta.

Considerando a situação hipotética apresentada e as 
condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais (Lei no 9.504/97), é correto afirmar que

(A) José não poderia ter exonerado os vinte e cinco ser-
vidores públicos ocupantes de cargos em comissão, 
assim como também não poderia ter nomeado os 
aprovados em concursos públicos homologados até 
a data do pleito eleitoral.

(B) não há impedimento legal que obste a exoneração 
realizada por José, mas há vedação expressa que 
impossibilita a transferência ou remoção ex officio de 
militares, policiais civis e de agentes penitenciários.

(C) José não poderia ter exonerado os vinte e cinco ser-
vidores públicos ocupantes de cargos em comissão, 
podendo ter feito pronunciamento em cadeia de rá-
dio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, dois 
meses antes da data da eleição.

(D) o ato de exoneração realizado por José é legal, as-
sim como está dentro da legalidade usar, em seu be-
nefício, bens imóveis pertencentes à Administração 
direta do Município Beta.

(E) não há óbice legal que impeça a exoneração de car-
gos em comissão nos dois meses que antecedem o 
pleito eleitoral, de forma que a conduta de José não 
é vedada pela Lei das Eleições.

53. A respeito da ação civil pública, nos moldes da Lei  
no 7.347/85, é correto afirmar que

(A) as ações previstas na Lei serão propostas no foro do 
domicílio do autor, cujo juízo terá competência fun-
cional para processar e julgar a causa.

(B) fica facultado ao Poder Público e a outras associa-
ções legitimadas nos termos da Lei habilitar-se como 
litisconsortes de qualquer das partes.

(C) o Ministério Público possui legitimidade privativa 
para tomar dos interessados compromisso de ajusta-
mento de sua conduta às exigências legais, median-
te cominações, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial. 

(D) a multa cominada liminarmente só será exigível do 
réu após o trânsito em julgado da decisão favorável 
ao autor, mas será devida desde o dia em que foi 
judicialmente arbitrada.

(E) a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, com 
abrangência nacional, exceto se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas.

54. Determinado empreendedor postula autorização do Mu-
nicípio para implantar loteamento em um terreno urbano 
com as seguintes condições: declividade de 25%; su-
jeito a inundações, mas assegurado o escoamento das 
águas; área dos lotes de 125 m2 e frente de 5 m2; situado 
ao longo de rio, com reserva de área não-edificável de  
15 m de um lado e de 20 m do outro.

Considerando que as demais exigências legais foram 
atendidas, é correto afirmar, nos termos da Lei  
no 6.766/79, que o loteamento pleiteado é

(A) regular, pois atende todos os requisitos da Lei.

(B) irregular, uma vez que a declividade do terreno é  
superior à permitida.

(C) irregular, uma vez que o terreno é sujeito a inun-
dações, ainda que haja sistema de escoamento de 
águas.

(D) irregular, tendo em vista que as metragens dos lotes 
são inferiores à permitida.

(E) irregular, considerando que a reserva de área não-
-edificável, à margem do rio, em um dos lados, é  
inferior à permitida.
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59. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
Municipal no 3.158/2014, que dispõe sobre a estrutura  
organizacional do Sistema de Controle Interno da Câmara 
Municipal de Itaquaquecetuba.

(A) Não compete ao Sistema de Controle Interno veri-
ficar o atendimento aos limites de despesa fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Complementar 
no 101/2000.

(B) O responsável pelo sistema de controle interno, ao 
tomar conhecimento de qualquer irregularidade, 
dará ciência, em até 24 horas, ao Presidente da Câ-
mara para a adoção das medidas legais cabíveis, 
sob pena de responsabilidade subsidiária.

(C) Em ocorrendo qualquer ofensa aos princípios consa-
grados no art. 37, da Constituição Federal, deverá o 
fato ser comunicado ao Tribunal de Contas do Esta-
do de São Paulo, impreterivelmente, em até 03 (três) 
dias da conclusão do relatório ou parecer respectivo.

(D) É facultado ao Controlador Interno divulgar fatos e 
informações de que tenha tomado conhecimento, 
em razão do exercício de suas atribuições.

(E) O nomeado para o exercício do controle interno  
poderá receber gratificação no percentual de 50% 
(cinquenta por cento) sobre a remuneração recebida, 
como retribuição à função exercida.

60. A respeito das Comissões, assinale a alternativa que está 
de acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Itaquaquecetuba.

(A) Compete à Comissão de Constituição e Justiça 
examinar todas as proposições, unicamente sobre 
o aspecto jurídico constitucional e de redação.

(B) Nenhum vereador poderá integrar mais de uma  
Comissão Permanente.

(C) As Comissões Temporárias serão integradas por até 
3 (três) membros de livre indicação do presidente da 
Câmara, incluindo-se o requerente.

(D) Compete à Comissão de Economia exercer a fisca-
lização da execução orçamentária, tomando as con-
tas do Prefeito e da Mesa Diretora.

(E) As Comissões Permanentes serão compostas por  
5 (cinco) membros, indicados pelo Colégio de  
Líderes ou eleitos na primeira sessão ordinária de 
cada ano.

57. A respeito do crime de injúria previsto no Código Eleitoral 
(Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins 
de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro), 
assinale a alternativa correta.

(A) O juiz pode deixar de aplicar a pena se o ofendido, 
de forma reprovável, provocou diretamente a injúria.

(B) Aumenta-se de dois terços a pena se o crime de injúria 
eleitoral é cometido contra o Presidente da República 
ou o chefe de governo estrangeiro.

(C) O crime de injúria eleitoral admite prova da verdade 
do fato imputado e exclui o crime, mas não é admiti-
da se o fato é imputado ao Presidente da República.

(D) O crime é próprio, de mera conduta, é imprescindível 
a presença de animus injuriandi e é punido com pena 
de reclusão de até seis meses.

(E) A exceção da verdade somente se admite se o ofen-
dido é funcionário público e a ofensa é relativa ao 
exercício de suas funções. 

legislação muniCiPal

58. A respeito do processo legislativo comum, assinale a  
alternativa que está de acordo com a Lei Orgânica do 
Município de Itaquaquecetuba.

(A) A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada 
por iniciativa popular, por meio de proposta assinada 
por 1% (um por cento) dos eleitores do município.

(B) As Emendas à Lei Orgânica serão discutidas em 
dois turnos, com intervalo de 10 (dez) dias úteis, 
considerando-se aprovadas, quando obtiverem o 
voto favorável de um terço dos membros da Câmara.

(C) As Emendas à Lei Orgânica serão promulgadas 
pela Mesa Diretora, em 15 (quinze) dias, a contar da 
aprovação.

(D) Na elaboração legislativa, se o autor considerar ur-
gente a medida, solicitará que a votação se realize 
em até 45 (quarenta e cinco) dias.

(E) Compete privativamente ao prefeito a iniciativa de 
Lei que disponha sobre a criação de secretarias mu-
nicipais, bem como de qualquer órgão da estrutura 
administrativa.




